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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, 
transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P3, no local apropriado, pois 

não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente. 
• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do texto 

definitivo acarretará a anulação da sua prova discursiva. 
• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 2,00 pontos, dos quais até 0,10 ponto será atribuído aos quesitos 

correção da linguagem, clareza da exposição, sequência lógica de raciocínio e qualidade da argumentação. 
 

PROVA DISCURSIVA P3 
 

QUESTÃO 1  
 

 Tibério apresentou, individual e diretamente, uma petição à Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, alegando que o Estado brasileiro violara direitos reconhecidos e garantidos pelo Pacto de San 
José da Costa Rica (1969), adotado e ratificado pelo Brasil em 25 de setembro de 1992. Tibério afirmou 
que fora preso sem ter sido ouvido e sem ter tido oportunidade de apresentar defesa, tendo ficado 
dez anos encarcerado sem ter comparecido oficialmente perante um juiz criminal competente. 

 

 
Considerando a situação hipotética acima, responda, de forma justificada, aos questionamentos a seguir. 
 

1 Tibério pode ingressar, individual e diretamente, com petição perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 
segundo a Convenção Interamericana de Direitos Humanos? 

2 O que significa a regra do prévio esgotamento dos recursos internos, prevista no Pacto de San José da Costa Rica?  
3 Quais as hipóteses da não aplicação da regra do prévio esgotamento dos recursos internos previstas no Pacto de San José da 

Costa Rica? 
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QUESTÃO 2  
 

Em relação à transação no direito civil, responda, de maneira justificada, ao que se pede a seguir. 
 

1 Conceitue essa espécie contratual, indicando seus requisitos, e aponte os objetivos e a relevância de seu uso no contexto das 
soluções adequadas de conflitos. 

2 Disserte sobre a eficácia subjetiva da transação, abordando os princípios da relatividade dos efeitos contratuais e da 
gravitação jurídica. 

3 Disserte sobre a validade e a eficácia de uma transação feita sem a participação do credor dos honorários, em se tratando de 
honorários advocatícios definidos em sentença. 

4 Considere a seguinte situação hipotética: 
 
  Determinado estado reconheceu extrajudicialmente direito a determinado servidor, o que resultou em obrigação de 
pagar, no valor de R$ 60.000,00, além de obrigação de fazer no sentido de implementar determinada vantagem em seu 
contracheque. As partes formalizaram transação, tendo o servidor renunciado ao valor que sobejava o limite da requisição de 
pequeno valor — RPV (40 salários mínimos, conforme a legislação estadual). O instrumento foi levado à homologação 
judicial e, após o trânsito em julgado da sentença homologatória, mas antes do pagamento da RPV, o servidor provocou o 
juízo do feito suscitando a nulidade parcial da transação, sob o argumento de que teria havido lesão na medida em que a 
renúncia ao montante que supera o teto da RPV é manifestamente desproporcional, pretendendo, assim, que a transação fosse 
mantida apenas em relação à obrigação de fazer. 
 
Analise a validade da transação efetuada nessa situação hipotética, abordando os seguintes aspectos: 

a) possibilidade de o Estado transacionar à luz da indisponibilidade do interesse público; 
b) anulabilidade da transação decorrente de defeito do negócio jurídico; 
c) possibilidade de anulação parcial da transação. 
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QUESTÃO 3  
 

 A empresa X moveu ação judicial contra o estado do Pará, tendo como fundamento a afirmação de 
que, com a suspensão do pagamento das parcelas do contrato de construção do hospital público no 
Município Y, havia sofrido sérios prejuízos financeiros. Na ação, a autora requereu a rescisão contratual, 
cumulada com indenização pelos danos materiais e morais sofridos em decorrência do atraso no 
faturamento das obrigações pecuniárias. 

 Os pedidos foram julgados procedentes pelo juízo da Vara de Fazenda Pública, com a consequente 
decretação de rescisão do contrato firmado pela empresa X com o estado do Pará, além da condenação 
do ente público ao pagamento de elevados valores por danos morais e materiais. O Tribunal de Justiça do 
Estado (TJ/PA) manteve a sentença, na apreciação do recurso de apelação e da remessa necessária, o 
que desafiou (mesmo com nulidade na intimação da Procuradoria-Geral do Estado para a sessão de 
julgamento da apelação), a interposição de Recurso Especial, no qual o ente público impugnou todo o 
teor do acórdão, além de levantar a preliminar de nulidade por cerceamento de defesa. A Vice-
Presidência do TJ/PA admitiu o recurso e o encaminhou à corte superior.  

 No Superior Tribunal de Justiça, a turma julgadora, por unanimidade, conheceu do recurso em sua 
integralidade, mas negou provimento ao apelo, com a manutenção total da decisão local. O acórdão 
transitou em julgado em outubro de 2021. 

 Durante o cumprimento de sentença, e após o insucesso da impugnação ao cumprimento de 
sentença, a PGE/PA entendeu ser necessário o ajuizamento de ação rescisória para a desconstituição da 
decisão rescindenda e, até lá, a suspensão imediata dos atos executórios inerentes às parcelas 
pecuniárias, especialmente quanto a eventual e futura expedição de precatório requisitório de elevado 
valor, o que poderá gerar prejuízos irreversíveis aos cofres públicos estaduais e à manutenção de 
serviços essenciais. 

 Na análise da situação jurídica, constatou-se que o ente público estadual, em verdade, era 
manifestamente ilegítimo no feito originário (o que não foi tratado no curso da ação), haja vista a 
existência de cláusula em convênio firmado com o município Y que apontava que este era o responsável 
pelo adimplemento exatamente das parcelas que foram discutidas pela empresa X. Ademais, houve 
nulidade na intimação quanto à sessão de julgamento da apelação, o que ocasionou a frustração do 
direito de apresentar memoriais e sustentação oral, além de manifesta violação à norma jurídica no que 
tange à rescisão contratual e à condenação em danos morais e materiais.

 

 
Em face da situação hipotética apresentada, responda, justificadamente, aos seguintes questionamentos, com relação às variáveis 
acerca da ação rescisória e dos efeitos dos recursos, levando em conta o entendimento do Superior Tribunal de Justiça e também os 
dispositivos legais que tratam da matéria. 
 

1 Qual o instrumento processualmente cabível a ser apresentado imediatamente junto ao órgão colegiado competente, com 
vistas à suspensão dos atos de cumprimento de sentença, incluindo-se a eventual expedição de precatório requisitório? Os 
requisitos necessários para o uso desse instrumento estão presentes na situação hipotética em apreço? Esse instrumento pode 
ser utilizado antes mesmo da propositura da ação rescisória? 

2 Qual será o tribunal competente para a análise e o julgamento da ação rescisória, caso ela seja apresentada apenas com 
fundamento na ilegitimidade passiva do estado do Pará? 

3 Qual será o tribunal competente para conhecer e julgar a ação rescisória, caso os fundamentos sejam a ilegitimidade, o 
cerceamento de defesa e a violação à norma jurídica quanto à rescisão contratual e à condenação em danos morais e 
materiais? 

4 Quais são os pedidos a serem formulados e quais as consequências processuais em relação à decisão rescindenda, na ação 
rescisória proposta tão somente com o fundamento no cerceamento de defesa em razão da nulidade na intimação acerca da 
sessão de julgamento da apelação? 
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QUESTÃO 4  
 

 Na fazenda Estrela do Oriente, localizada na região sul do Pará e em operação há 
aproximadamente trinta anos, é desenvolvida a atividade pecuária de corte em larga escala, com a 
criação de cinco mil cabeças de gado, dentro de parâmetros de eficiência, que garantem a alta 
produtividade do empreendimento. Entretanto, aos trabalhadores empregados na fazenda, são histórica e 
reiteradamente negados os mais básicos direitos que regulam as relações de trabalho. 

 

 
Considerando essa situação hipotética, atenda ao que se pede a seguir. 
 

1 Responda se é possível a desapropriação da fazenda Estrela do Oriente por interesse social para fins de reforma agrária, 
partindo de uma interpretação sistemática da Constituição Federal de 1988 e levando em consideração princípios vetores 
interpretativos, como a unicidade da Constituição, a máxima efetividade das normas constitucionais e a força normativa da 
Constituição. 

2 Esclareça, justificadamente, se é correto afirmar que a desapropriação para fins de reforma agrária consiste em verdadeiro 
confisco. 
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QUESTÃO 5  
 

 Na Região Metropolitana de Belém – PA, mais precisamente no município de Marituba, está 
localizado um aterro sanitário, que muito se assemelha a um precário lixão. Para lá são transportados 
resíduos de três municípios — Marituba, Ananindeua e Belém —, totalizando mais de 20 toneladas de 
resíduos sólidos urbanos por dia. Desde a sua inauguração, no ano de 2015, moradores das comunidades 
próximas ao local denunciam o forte odor causado pelos resíduos e a elevada produção de cinzas, o que 
tem gerado, além da poluição, problemas de saúde, como doenças respiratórias. O Fórum Permanente 
Fora Lixão (FPFL) tem denunciado que o referido aterro apresenta irregularidades ambientais e sociais, 
tudo em decorrência do descompasso dos termos de seu licenciamento ambiental com as diretrizes 
estabelecidas pela lei federal que disciplina a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

 

 
A partir das informações apresentadas no texto anterior, responda, de forma justificada, aos seguintes questionamentos. 
 

1 O que é licenciamento ambiental? Qual é sua natureza jurídica? 
2 De quem é a competência para o licenciamento de aterro sanitário que abranja dois ou mais municípios? 
3 Em casos como o do aterro sanitário de Marituba, é possível o licenciamento ambiental independentemente da realização do 

estudo de impacto ambiental e consequente relatório de impacto ao meio ambiente (EIA/RIMA)? 
4 Respaldado no princípio do poluidor-pagador, pode o responsável pelo aterro sanitário omitir-se de medidas de prevenção, 

demonstrando que possui recursos financeiros suficientes para reparação, com a restauração do status quo ambiental e 
efetivo ressarcimento ou compensação dos prejuízos causados à coletividade? 
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